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  “[…] Enfrentamos a realidade: nossa vida é miserável, trabalhosa e curta. Nascemos, recebemos o mínimo de alimento necessário para continuar respirando, e os que podem trabalhar são forçados a fazê-lo até a última parcela de suas forças; no instante que nossa utilidade acaba, trucidam-nos com hedionda crueldade.”

  

  George Orwel – A revolução dos bichos, p. 8.
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  Em que Apollo de Belvedere, nutrido, forte e modelado me transformou a carne barata!


  Carne a mil e quinhentos! Mas isto é o desequilíbrio de todos os lares, a volta á magreza, outra vez os dias maus, a paciente e resignada expectativa diaria do badalar do meio-dia para ir ao açougue ver se a carne já baixou!


  Diógenes, cronista da Folha do Norte, em 15 de junho de 1902, publica o irônico protesto, sob o título A volta à magreza, contra o controle do comércio de carnes verdes pelos marchantes e a rivalidade entre eles, que fazia oscilar o preço do produto no mercado de Belém. As disputas entre comerciantes para o controle do comércio de carne verde conduzem a pesquisa e imprimem um movimento tenso à trama desenvolvida ao longo do texto.


  A pesquisa Nas tramas da “escassez”: o comércio a política de abastecimento de carnes verdes em Belém (1897-1909) foi originalmente apresentada sob minha orientação como dissertação de mestrado ao Programa de Estudos Pós-Graduados da PUC-SP, e agora oportunamente publicada sob o mesmo título, que, de modo pertinente, sinaliza o foco da investigação. O termo “escassez”, ao ser deliberadamente colocado entre aspas, indica a problemática central do estudo e orienta o processo da pesquisa, que desvenda a constituição de uma trama tecida pelos interesses de negociantes envolvidos no comércio da carne verde.


  Nos jornais, notícias sobre o problema aparecem diariamente e constituem matéria que alimenta as críticas dos cronistas à administração municipal, mas, sobretudo, denunciam as práticas monopolistas no comércio de carnes praticado por marchantes e o resultado das disputas, entre eles. O preço do quilo da carne é afetado por essas disputas e o trecho acima, assinado pelo cronista da Folha do Norte, é um exemplo, de como o autor traduz, no texto, a situação de um consumidor, refém das oscilações do preço do produto.


  Nessa linha de reflexão, a pesquisa de Fabrício Herbeth subverte os termos da equação, ao perceber que o discurso da escassez, presente nos documentos oficiais, nos jornais e na perspectiva de viajantes estrangeiros que passaram pela capital paraense, vai além dos argumentos que atribuem à falta e à oscilação de preços da carne, por exemplo, a problemas climáticos e a precariedade do transporte do gado de Marajó (principal mercado fornecedor).


  A perspicácia investigativa e a segurança teórica de Fabrício Herbeth percebe que um dos termos do enunciado – os interesses políticos e comerciais que tensamente se movem e se enlaçam na constituição da trama dos negócios da carne verde – não se sustentam como base de justificativa ou fundamento de argumentação para o problema, sobretudo na documentação oficial. É esse o foco que projeta e conduz a pesquisa, inscrevendo o autor no esforço coletivo de alguns pesquisadores paraenses, que mais recentemente têm se debruçado sobre a temática e problematizado essa perspectiva de análise, presente até pouco tempo na historiografia paraense, como tradição explicativa para a questão.


  Sem se deixar convencer pelo “dizer verdadeiro” – termo que empresto de Paul Veyne1 – e reconhecendo na documentação a produção de discursos como “aquários falsamente transparentes” – e novamente recorro a Veyne – que se inscreveram na historiografia da região, Fabrício Herbeth encontra os fios “perdidos” da trama ao reconhecer a dimensão política da questão, no jogo conflituoso dos interesses dos marchantes e as suas relações com as autoridades municipais, e a dimensão social, ao trazer para o foco da pesquisa o cotidiano da população belenense, sobretudo as camadas populares da cidade, que mais fortemente foram atingidas pelo jogo e pela disputa de interesses envolvendo o comércio de carne verde em Belém.


  Transitando pelas duas esferas e entrelaçando-as, Fabrício Herbeth imprime à sua pesquisa um movimento inédito e, pelos resultados que alcançou, contribui para imprimir expressivos avanços aos esforços de pesquisadores que, a partir dos anos 90 do século XX, têm abordado o tema.


  Nessa perspectiva de trabalho, Fabrício Herbeth se inscreve competentemente no debate, sobretudo ao enfrentar o trabalho de pesquisar e de questionar os argumentos oficiais ( “aquários falsamente transparentes”, Veyne) – que, quase como um paradigma historiográfico, se insinuou como tradição explicativa na produção de textos de história da alimentação no Pará – para justificar a falta ou a oscilação de preços do produto no mercado.


  Como resultado de um extenso levantamento documental, o pesquisador constitui as suas fontes trabalhando textos de viajantes, publicações da imprensa paraense, documentos oficiais, álbuns, apenas para citar algumas fontes, e apesar da extensa base documental, sem perder o foco da pesquisa.


  Ao focar, no primeiro capítulo, as impressões dos viajantes estrangeiros que passaram por Belém – uma fonte bastante utilizada por historiadores –, Fabrício Herbeth busca indícios sobre a alimentação da população belenense, sobretudo produtos consumidos pelas camadas mais pobres da cidade, e também faz a leitura das observações dos viajantes sobre o problema do abastecimento de carne verde no mercado da cidade. Reconhecendo no olhar europeu – sobretudo dos cientistas, portanto, dos intelectuais formados nos ideais de progresso – a inclinação para avaliar criticamente o lugar do “outro” no processo civilizatório, Fabrício Herbeth filtra as informações nos registros e constitui esse material como fonte possível de indicar os hábitos alimentares e forma de fabricação de certos produtos, como a manteiga de tartaruga, que, aliás, não causou boa impressão ao paladar do etnólogo Henry Walter Bates.


  Nos textos dos viajantes que passaram pela região ao longo do século XIX, o pesquisador encontra reclamações e até conselhos às autoridades locais sobre como resolver o problema de abastecimento de carne na cidade. De um modo geral, os entraves são apontados como o transporte precário do gado para Belém, o mau estado dos pastos da Ilha de Marajó – de onde provinha a maior parte do produto – e, informação que importa muito ao pesquisador, a atuação de comerciantes em práticas de especulação para interferir no preço da carne vendida no mercado belenense, explicação que foi, repetimos, questionada apenas recentemente pela historiografia paraense. Aliás, nesse particular, é oportuno salientar que Fabrício Herbeth, procedendo a um extenso levantamento das pesquisas sobre o tema da alimentação e do abastecimento em Belém, estabelece um competente diálogo com aqueles pesquisadores, reconhecendo a contribuição que imprimiram à historiografia sobre o tema ao questionar o viés explicativo da historiografia tradicional, que muito se valeu das informações de viajantes europeus que visitaram a região. Contudo, nesse trabalho cuidadoso com leituras da produção bibliográfica sobre o tema, e colocando as conclusões daqueles autores em diálogo com as questões temáticas que ele constituiu no processo da pesquisa com extenso material documental, constrói a problemática do seu denso estudo. Assim, ao longo da pesquisa, argumenta, com sólida base documental, sobre como a crise do abastecimento de carne verde em Belém foi, às suas palavras, “uma criação política e fruto da ação dos marchantes”.


  Ao se percorrer o segundo capítulo do livro, reconhece-se um dos pontos altos da pesquisa empreendida por Fabrício Herbeth: a produção de tabelas a partir de documentação oficial, embora outros materiais tenham sido consultados. Ainda que se possa argumentar que as informações, sobretudo as oficiais, são, muitas vezes, falhas ou mesmo manipuladas conforme interesse das autoridades, é preciso reconhecer que as aproximações que os dados sugerem, quando expressos em números, podem ser, para o pesquisador atento e crítico das fontes, indícios (e não certezas, que isto não é a função, muito menos a pretensão, do historiador) sobre dados que expressem numericamente (e aproximadamente) uma situação descrita na forma de tabelas.


  Mas não posso também deixar de registrar o último capítulo do livro, “açougueiros e o açougue da cidade: transformações urbanas, normas de conduta e a higienização dos alimentos”. Nesse capítulo, a cidade de Belém se apresenta como texto, como lugar onde experiências cotidianas da população podem ser lidas. O foco da análise empreendida pelo autor se dirige para a relação da população com o problema da falta ou do encarecimento da carne verde, e nesse sentido, estabelece a articulação com os demais capítulos, permitindo que a problemática de estudo sobre o abastecimento do produto derive para a experiência da população ao lidar com o problema. Cronistas que escreveram em jornais – como Diógenes (possivelmente um pseudônimo), que citamos no início deste texto – foram também produtores do dizer verdadeiro. Entretanto, se inventaram personagens, como recurso literário para narrar a situação, não se inventou o viver da população face aos problemas. Nos cronistas, também se leem indícios que, para o pesquisador atento, podem ser frestas para se olhar e se conhecer as faces da cidade. “Urbanização e higiene” é uma importante relação presente na análise, para nos apresentar a demanda por produtos alimentícios em função do aumento demográfico no perímetro urbano da cidade, e que se tornou possibilidade de sobrevivência para os moradores, que se dedicaram ao comércio ambulante ou que estabeleceram pequenos negócios, como armazéns de secos e molhados.


  A legislação municipal em relação ao comércio de alimentos é particularmente estudada por Fabrício Silva nesse capítulo, com ênfase nas leis e resoluções municipais que dispunham sobre os mercados e os açougues. As obrigações dos donos desses estabelecimentos são minuciosamente regulamentadas, visando ao asseio e ao comprometimento com a higiene do local e com a qualidade dos produtos vendidos, o que não significa que tenham sido rigorosamente cumpridos.


  Sendo impossível destacar ou comentar no espaço do prefácio sequer parte da riqueza de informações que surge da notável pesquisa de Fabrício Herbeth, e que está presente em todo o texto, apenas se pontuam, nesse último capítulo, as tabelas que permitem que tenhamos noção da comparação entre os salários dos trabalhadores e o preço da carne, permitindo ao leitor conhecer o acesso da população das camadas populares a esse gênero alimentício, além de demonstrar a possibilidade de aprofundar a investigação sobre os registros de sua presença no cotidiano da cidade. Merece destaque também o mapa – construído pelo pesquisador a partir de dados obtidos nas fontes – que localiza, na planta da cidade da época, os estabelecimentos comerciais que vendiam a carne.


  Tenho certeza de que a historiografia paraense e todos os pesquisadores que têm como objeto de estudo o abastecimento de alimentos, encontrarão na pesquisa empreendida por Fabrício Herbeth a contribuição relevante e inovadora para avançar em seus estudos, abrindo para a historiografia paraense novos e promissores caminhos de pesquisa.


  Estefania Knotz C. Fraga


  Docente do Programa de Estudos Pós-Graduados


  em História da PUC-SP


  1 As referências ao autor foram retiradas do livro Foucault. Seu pensamento e sua pessoa {Tradução de Marcelo Jacques de Morais}. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 2011, p. 25.


  INTRODUÇÃO
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  Belém, segunda-feira, 1° de janeiro de 1900. O jornal Folha do Norte, na secção Gazetilha, denunciava à população o problema da escassez de carne verde nos açougues da cidade:


  Hontem1 não houve carne senão para os que amanheceram à porta dos açougues ou para os privilegiados.


  O povo, na sua maioria, ficou a ver navios, ou teve que comel-a de péssima qualidade, langanhenta e indigesta, se foi ver surdir a aurora para a beira dos talhos…


  Valha-nos Deus! Começamos a luctar com a escassez do nosso primeiro genero de alimentação que, alem de caro e máo, só já se obtem por favor.2


  Notícias como essa foram recorrentes, para a ideia da realização do levantamento documental, na confecção do projeto de pesquisa à seleção de Mestrado dos Programas de História da UFPA e PUC-SP. Naquela altura, o objetivo era pesquisar a produção e o abastecimento de alimentos, voltados para Belém, através da Zona Bragantina. Mas essa proposta teve que ser repensada a partir da constatação da existência da dissertação intitulada: “Daquilo que se come: uma história do abastecimento e da alimentação em Belém (1850-1900)”, defendida em agosto de 2009.


  Essa descoberta exigiu uma nova visita às fontes, à procura de um novo tema na seara da história da alimentação. Assim, notícias sobre um problema no abastecimento de carne verde, também chamada de fresca, na Belém do último quartel do século XIX e princípio do XX, saltavam a cada leitura do material transcrito. Os jornais consultados noticiavam os valores da carne, à escassez e à carestia, a atuação dos marchantes3 e dos açougueiros nesse mercado.


  A frequência desses temas exigiu uma reflexão sobre os possíveis significados dessas questões, perpassando pelos campos do comércio e da política. Em virtude disso, ocorreu a proposta de se verificarem, nas fontes levantadas, as estratégias de controle do mercado da carne, a formação de monopólios, os jogos e as negociações políticas, como também as tensões e contradições em torno do abastecimento da carne entre os anos de 1897 a 1909.


  Diante desses acontecimentos, algumas inquietações surgiram e despertaram as seguintes questões: qual o significado da escassez, da carestia e da crise no abastecimento de carne verde para a população, viajantes, jornalistas e poder público nesse contexto? Qual foi a atuação dos grupos políticos, dos intelectuais, dos jornalistas e da população em relação ao problema do abastecimento? Houve relação entre as crises alimentares, as intervenções das autoridades políticas e o monopólio dos marchantes?


  Desse modo, este livro analisa o abastecimento de carne verde para o consumo da população de Belém, tendo como objetivo investigar as estratégias intervencionistas das autoridades, a formação do monopólio sobre o comércio das carnes, os discursos de escassez e a atuação de marchantes e açougueiros na transição do século XIX para o princípio do XX. Este estudo se torna relevante na medida em que possibilita a compreensão dos mecanismos de controle do mercado, da produção e da circulação da carne e seus impactos sobre a população no contexto da belle-époque paraense.


  Na construção deste trabalho, optou-se pelo estudo de questões referentes ao abastecimento urbano da carne verde, por ser a cidade de Belém a capital do Pará e principal centro urbano da Amazônia no período selecionado, porta de entrada da região e sede de um dos principais portos de escoamento da produção gomífera do Norte do Brasil, o que tornou a capital um importante centro de redistribuição de alimentos. Tal fato possibilita perceber e analisar o desenvolvimento das suas atividades comerciais e o fornecimento de gado para consumo da população. Ao se analisarem as políticas dos governos municipal e estadual na estrutura do comércio das carnes, pretende-se apresentar a outra face da belle-époque paraense, superando-se aquela visão bem aceita dos estudos sobre a cidade, que priorizam as questões relacionadas à civilização, à modernidade e à ideia de progresso.


  O interesse pelo estudo do abastecimento foi despertado também pelo fato de se observarem nos dias atuais a frequente elevação do preço do quilo da carne, a constante ameaça de doenças aos rebanhos, a ação de atravessadores e a ausência de higiene na distribuição à população. Assim, a problemática que se levantou para o estudo emerge no instante em que são as interrogações do presente que justificam a existência do passado, dando sentido às inquietações anteriormente apresentadas.


  Foi eleita, nesta pesquisa, a história da alimentação como campo de investigação, por considerá-la um palco onde se desenrolam tensões, sociabilidades, saberes, distinções e poder. É necessário acrescentar que tal tema não é interpretado aqui apenas como a luta pela sobrevivência, concordando com Carlos Roberto Antunes dos Santos, ao afirmar que “alimentar-se é um ato nutricional, comer um ato social, pois constitui atitudes ligadas aos usos, costumes, protocolos, condutas e situações”.4 Entre suas múltiplas faces, o estudo da alimentação pode ser um complexo sistema de significados sociais, econômicos, culturais, políticos, religiosos, sexuais, estéticos e éticos escritos sob o domínio do poder.5


  É visível que o tema da alimentação tenha despertado interesse nas áreas das ciências humanas como a Antropologia, a Sociologia e a História. Contudo, em relação ao enfoque da história econômica utilizado nessa pesquisa, Ulpiano Meneses e Henrique Carneiro escrevem que o abastecimento, as safras, os preços, o mercado e as flutuações merecem atenção por parte da historiografia.6 No rastro dessa problemática, verificou-se que os estudos produzidos sobre o abastecimento concentram suas pesquisas no período colonial brasileiro. Questões como o fornecimento de alimentos, escassez, carestia, transportes inadequados, preços dos gêneros, oferta/demanda, circulação e sua produção, carecem de pesquisas que revelem as implicações sociais, políticas e econômicas relacionadas à subsistência alimentar na transição do século XIX-XX.


  É preciso refletir sobre a história da alimentação e do abastecimento em toda a sua pluralidade e diversidade, pois a “história do abastecimento e suas crises não deixa de ser a história – social, econômica e política – do campo e da cidade.”7 Nessa perspectiva, Pedro Henrique destaca que a história do abastecimento deve refletir sobre a produção, circulação e o consumo, incluindo sua distribuição social.8 Apesar disso, essa problemática, em uma perspectiva histórica, ainda é incipiente não apenas para a região Amazônica.


  Este livro tem como fio condutor a História Social, e procura dialogar com os recentes estudos da alimentação pelo fato de acreditar que nenhum aspecto da vida social pode ser analisado de forma isolada, uma vez que a História Social estuda o homem inserido na sociedade. A história é eminentemente social.9 Déa Fenelon afirma que a História Social trouxe à tona diversas questões referentes à variedade dos registros documentais e dos temas antes inexplorados pela historiografia.10 Segue-se a reflexão de Henrique Carneiro de que a História Social oferece inúmeras possibilidades de enfoques sobre a alimentação, inclusive no que se refere à história do abastecimento alimentar.11


  Notou-se que o abastecimento de alimentos é abordado pela historiografia paraense a partir da ideia de deficiência na produção e na escassez de alimentos no mercado, ou seja, de um permanente estado de decadência e insuficiência para suprir as necessidades da capital. Tal situação é justificada pela alta cotação da borracha no mercado internacional no período e sua capacidade de absorver toda a força de trabalho que deveria ser empregada em outras atividades econômicas. Não obstante, é significativo pensar que os agricultores e pecuaristas também poderiam recrutar uma parcela desses trabalhadores na medida em que a demanda do produto agropecuário crescia junto com a cidade. Desse modo, criar gado e plantar para o provimento da população de Belém se tornava um negócio lucrativo e poderia garantir o controle do mercado.


  Mafalda P. Zemella escreve que o abastecimento das Minas Gerais foi, em alguns momentos, um problema quase insolúvel, que ocasionou crises de fome, em função da falta de gêneros básicos. Conforme a autora, o abastecimento se tornou um problema de difícil solução devido à distância dos centros produtores, à pouca produção de gêneros na região, à inexistência de uma tradição de comércio no Brasil, à falta de moeda, às péssimas condições ou ausência de comunicação, à precariedade dos meios de transporte, à fragilidade dos elementos técnicos para a conservação dos víveres, às dificuldades de importação de artigos estrangeiros e às taxas e impostos. No entanto, esses problemas foram solucionados no momento em que foram divulgadas notícias de que os mineiros pagavam bem aos fornecedores. Desse modo, muitos mineiros desistiram de lavrar o ouro por concluírem ser mais fácil e vantajoso obtê-lo através do comércio, tornando-se negociantes, mascates, comboieiros e tropeiros.12 No decorrer deste estudo, percebeu-se que os problemas vivenciados naquele contexto serviu de mero pretexto para justificar a importação de carne na cidade de Belém ao longo do século XIX e início do XX.


  Assim, acredita-se que houve no Pará, mesmo diante dos discursos de “vocação” extrativista para a Amazônia, uma complexa estrutura produtiva voltada para o mercado interno, localizado na Ilha do Marajó e nas povoações da porção ocidental da região Bragantina, onde foram criados projetos de colonização dirigida, iniciados em 1875, acompanhando, a partir de 1883, a construção da Estrada de Ferro Belém-Bragança,13 que serviria para integrar a região e escoar os produtos das colônias.


  Em relação ao estudo do abastecimento e do comércio de carne verde, percebeu-se que esse gênero era pontuado em alguns trabalhos acadêmicos geralmente em função de sua crise na indústria pastoril. Entretanto, não se atêm à complexidade do tema, às relações entre as autoridades e os marchantes, à questão da circulação e das rotas de abastecimento, à sua produção interna e às formas de comércio e negociação.


  Ainda na Capitania das Minas Gerais, do século XVIII, Flávio Marcus da Silva apresenta que as autoridades passaram a intervir no mercado interno dos víveres, tendo em vista garantir o abastecimento de alimentos a preços justos. Tal iniciativa era vista pela população como uma obrigação das autoridades administrativas.14 Na Belém do XIX e XX, as intervenções políticas das autoridades foram aceitas nesta pesquisa como a tentativa de controle do mercado da alimentação.


  É interessante observar que os estudos historiográficos sobre o abastecimento têm como característica a análise regional. Portanto, os principais trabalhos sobre esse tema elegeram o Rio de Janeiro, as Minas Gerais e a Bahia, em um recorte que perpassa o período colonial, com a febre do ouro nas Minas Gerais, até o século XIX, com a transferência da família real para o Brasil e as transformações na capital da Coroa.15


  O tema do abastecimento na cidade de Belém ao longo do século XIX foi estudado por Eli de Fátima Napoleão de Lima em sua dissertação, intitulada Produção de alimentos e extrativismo: Belém e seus núcleos subsidiários (Ilha de Marajó e Zona Bragantina) – 1850-1920, em 1987, junto ao Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Agrícola da UFRRJ.16 Dois anos depois, em 1989, Nedaulino Viana da Silveira dissertou sobre o tema: Santa Maria de Belém do Grão-Pará: problemática do abastecimento alimentício durante o período áureo da borracha (1850-1920), no Departamento de História da Universidade Federal de Pernambuco.17


  Nedaulino Silveira foi orientador, na Universidade Federal do Pará – ufpa, entre os anos de 1987 e 1990, de dois trabalhos monográficos sobre o abastecimento de carne em Belém. O primeiro foi o de Claudia do Socorro C. Cardoso, intitulado O abastecimento de carne verde em Belém na década de 1870-1880;18 e o segundo, de Leonila Teixeira Barbosa: O abastecimento de carne verde em Belém (1902-1908).19


  A pesquisa de Leonila Barbosa, em relação à de Claudia Cardoso, trouxe muitas contribuições para o estudo do abastecimento na historiografia paraense. A sua pesquisa, com fontes sobre a questão do abastecimento, contribuiu para o questionamento sobre a escassez de carne verde, a possível existência de ligações entre os marchantes e os políticos e a crítica da proposta de decadência da produção de alimentos local em função da economia da borracha, tema esse ainda atual.


  A dissertação de Eli de Fátima Napoleão foi, para a época, uma pesquisa pioneira no estudo do abastecimento de Belém entre os anos de 1850-1920. A autora analisou o fornecimento de alimentos para a capital, vindos da Ilha do Marajó e da Zona Bragantina. Contudo, seu trabalho apresenta uma leitura tradicional, ao considerar a existência de um antagonismo entre a agricultura e o extrativismo. Na visão de Lima, a Amazônia tinha uma vocação natural para o extrativismo, gerando problemas na produção de alimentos. Discorda-se da autora quando ela atribui a má qualidade da carne e a decadência da indústria pastoril somente às enchentes, ao furto de animais, às doenças, ao crescimento desordenado do gado cavalar e ao transporte dos animais. Esses fatores certamente afetaram a produção, mas não a aniquilaram. Lima traça toda sua argumentação fundamentada em pesquisas sobre os discursos presidenciais, sem contudo perceber a presença dos marchantes nesse negócio e a formação de monopólios.


  Por outro lado, Nedaulino Viana escreve que os estudos do abastecimento urbano da Amazônia são escassos, representando uma lacuna na historiografia local.20 Muito embora Nedaulino e Eli de Fátima utilizem as mesmas fontes e a baliza cronológica seja a mesma, há pontos de divergência. Nedaulino discorda das análises propostas por essa autora, pois a dependência econômica para com o extrativismo da borracha e o apoio do governo a essa atividade deixaram em plano secundário a produção de gêneros alimentícios, em especial o agrícola, ocasionando, em consequência, uma crise no abastecimento.


  Ao longo dos quatro capítulos que compõem a dissertação, o autor dedica apenas um para a questão do problema do abastecimento. Os outros três exploram os aspectos socioeconômicos e políticos, no período de florescimento da economia do látex e as transformações decorrentes dessa atividade econômica até a sua decadência. O que interessa no estudo é a reflexão do autor sobre as tentativas das autoridades em regularizar o abastecimento de carne, de peixe e de farinha.


  Aprofundado o debate realizado sobre a história do abastecimento, em 1951, por Mafalda Zemella, Maria Yedda Linhares, na época, influenciada pelos ensinamentos da teoria de Fernand Braudel sobre a história da longa duração, estuda o problema do abastecimento em um contexto macro (Brasil), lançando luz sobre a questão da produção, do mercado interno e da escassez de alimentos em Belém. De acordo com Linhares:


  Somente em meados do século XVIII começam a aparecer problemas de abastecimento, com a presença holandesa em Recife, caracterizando uma situação crítica que não foi solucionada a contento pelos administradores da Companhia das Índias Ocidentais. Daí por diante, constata-se que esses problemas passaram a ocorrer periodicamente nos portos, tais como Recife, Salvador, Rio de Janeiro, Belém, até o século XIX. Eles se tornam cada vez mais freqüentes, chegando mesmo a traduzir um estado de crise crônica. São problemas que dizem respeito à irregularidade da oferta de gêneros alimentícios e às condições do consumo nos centros urbanos.21


  Embora o tema do abastecimento de alimentos seja foco de preocupações de alguns historiadores, desde os anos 1950 observa-se uma ausência de pesquisas sobre a produção agrícola, a pecuária, o mercado interno, a estrutura socioeconômica e as intervenções políticas no mercado de víveres.


  Nessa perspectiva, Alcir Lenharo, ao estudar as relações entre a produção e o comércio na formação do mercado interno da Região Centro-Sul, considera que “Ao se referir à economia de subsistência em geral, a historiografia sempre a tem relegado a um plano apenas subsidiário da economia de exportação, constituindo, portanto, e apenas, um pólo complementar à economia de exportação”.22 Ainda que o autor estude as implicações sociais e políticas dos interesses ligados ao abastecimento da Corte, a sua pesquisa contribui especialmente para uma reflexão a respeito das estratégias intervencionistas do poder público paraense nos negócios do abastecimento.


  Alcir Lenharo, em seu estudo sobre o abastecimento da Corte, durante a primeira metade do século XIX, verificou que inicialmente ele foi pautado em uma política paternalista, isto é, através das doações de animais pelos colonos, bem como de outros gêneros, para o provimento urbano. Contudo, essa organização não proporcionava a regularização do mercado que se expandia. Essa política não resistiu às novas condições do abastecimento, devido a inúmeros problemas que se impunham para a época, além de os atravessadores firmarem o seu espaço nesse negócio. Assim sendo, concorda-se com o autor que o problema do abastecimento entre os anos de 1808-1842, não resultou somente da ganância dos negociantes, sugerindo uma visão “moralista” do problema, pois, como menciona Lenharo em seu texto, diversas foram as causas que propiciaram o problema da carestia e da escassez da carne verde.23 Porém, diferentemente dessa realidade apresentada, o que caracteriza o mercado da carne em Belém é a formação de monopólios por marchantes e de alianças políticas, que se cruzavam e se sobrepunham ao universo do abastecimento.


  Seguindo os preceitos de Alcir Lenharo, Carlos Roberto Antunes dos Santos menciona que a


  […] historiografia brasileira, ao analisar a agricultura, privilegiou os produtos de exportação, sendo que na História do Brasil nós temos a história do açúcar, do café, do algodão, do soja, do cacau etc. Entretanto, produtos básicos como o feijão, o arroz, a mandioca, a carne verde, o milho passaram despercebidos pelos historiadores. Nesse sentido, a história da produção dos alimentos, dos camponeses, da organização da produção, das rotas de abastecimento etc., ficou em plano secundário em relação aos produtos de exportação. A mudança de eixo permitirá levar em conta que a agricultura brasileira deve ser olhada mais para dentro, para o seu umbigo, considerando os hábitos alimentares, de cultivo, as causas crônicas da carestia, a ação das câmaras municipais, e outros.24


  Assim, é interessante analisar, diante das contribuições de Carlos Roberto, as implicações sociais e políticas do comércio das carnes e a questão da oferta e da demanda desse gênero e sua escassez no mercado da capital paraense no contexto da economia da borracha.


  O recorte eleito para este livro circunscreve os anos de 1897-1909. Entre esses anos, constatou-se a existência de um problema no abastecimento de carne verde, a partir da publicação de diversas notícias sobre essa questão na imprensa e nas fontes oficiais. Também foram os anos da administração de Antônio Lemos25 e do chamado período da belle époque paraense.


  Embora esse recorte temporal seja definido, não tem um caráter rígido, o que permite certa mobilidade temporal no encaminhamento do livro.26


  As fontes utilizadas para a pesquisa foram: os álbuns de Belém: Antonio Lemos (1898-1911); álbum do Pará: José Paes de Carvalho (1897-1901); Augusto Montenegro (1901-1908). Além das leis e resoluções municipais (1898-1899), (1900-1901), (1903-1904), foram consultados os seguintes periódicos: a Folha do Norte (1897 até 1899); O Holophote (1897), O Binoculo (1898) e a Província do Pará (1899 e 1900). Utilizaram-se também os relatos de viajantes do XIX. Por fim, recorreu-se à literatura paraense como suporte documental para apreender o cotidiano da população urbana de Belém.27


  Os documentos e as referências bibliográficas consultadas para a pesquisa estão disponíveis no Arquivo Público do Pará – APEP, na Biblioteca Artur Vianna – Centur, na Fundação Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, no site da Universidade de Chicago,28 no Núcleo de Altos Estudos da Amazônia – NAEA, na Biblioteca da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo/PUC-SP e na Biblioteca do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal do Pará – UFPA. No geral, foi efetuado o cruzamento das fontes que constituem o corpus documental desta pesquisa. Como são fontes de natureza diversa, ficou clara a necessidade de metodologia específica no trabalho com esse material documental, permitindo observar, a partir do cruzamento de informações e de dados obtidos, as contradições.


  Ao levantar e arrolar as fontes, especificamente os relatórios, as mensagens e as falas dos presidentes da província, tentou-se compreender os projetos voltados para a produção e para a distribuição de carne verde, as imagens construídas e divulgadas para justificar as crises de abastecimento e a necessidade de importação desse gênero.


  Já os relatos e as impressões dos viajantes estrangeiros, que estiveram em Belém, ao longo do século XIX, indicam que os seus escritos refletem o imaginário da sociedade europeia sobre o Brasil. Sob esse prisma, descreviam, denunciavam e criticavam os hábitos e as práticas alimentares da população de Belém. Através desses registros, foi possível encontrar indícios sobre os hábitos alimentares dos habitantes e as referências à procedência do gado consumido na capital. Ao trabalhar os textos de viajantes do século XIX que estiveram no Brasil, José Carlos Barreiro escreve que:


  É possível apreender as representações sociais construídas pelos viajantes mediante as observações que eles faziam em relação a vários aspectos das cidades brasileiras do século XIX. Não escapavam a seus olhares, por exemplo, aspectos como ritmos, o traçado das ruas, as pessoas, a movimentação dos portos, as operações manuais de carga e descarga, os vendedores ambulantes, o som da música que acompanha o trabalho dos negros, inscrevendo-se aí um confronto de valores que é traduzido na necessidade de destruição de práticas ligadas ao “primitivismo” e à “barbárie”, para que se assente na modernidade em seus aspectos sociais e culturais.29


  Em relação ao trabalho com a imprensa paraense, foi de suma importância a leitura e a orientação metodológica encontrada no artigo de Heloisa F. Cruz e Maria do Rosário Peixoto, intitulado “Na oficina do historiador: conversas sobre história e imprensa”.30


  Analisaram-se os anúncios publicados nos jornais paraenses para a obtenção informações referentes aos preços da carne, à sua procedência, aos importadores, aos locais de comercialização e aos discursos sobre a escassez e a carestia.


  Consultaram-se as leis e as resoluções municipais com o intuito de encontrar as propostas disciplinadoras e higienizadoras da administração em prol de uma cidade civilizada, reprimindo e punindo os açougueiros que desrespeitassem as regras a partir da cobrança de multas. Nos álbuns de Belém e do Estado, encontraram-se informações sobre os núcleos produtores de carne, o número de fazendas e a importação de produtos de outras regiões.


  Convém salientar que o interesse pelo tema do abastecimento em Belém foi também alvo de antenção da pesquisa empreendida para o trabalho de conclusão do curso de graduação em História, na Escola Superior Madre Celeste – Esmac, intitulado: Escassez e Carestia: a política de abastecimento alimentar em Belém nos anos de 1880 e 1890. A monografia estudou o problema de abastecimento de produtos alimentícios para a população urbana da capital da província do Grão-Pará entre os anos de 1880 e 1890, a partir de uma perspectiva política e econômica das elites paraenses. Portanto, conclui-se que a política de abastecimento, projetada para superar o problema de abastecimento foi na realidade um instrumento legal de defesa dos interesses das autoridades, como também para a implantação de projetos de imigração e colonização com força de trabalho estrangeira.31


  O objetivo do presente estudo é lançar luz sobre o tema do abastecimento, suscitar novas reflexões e dar visibilidade ao tema, que ainda se encontra negligenciado pela produção intelectual nacional, acreditando-se que esse estudo possibilite a visão da outra face da Belém da belle époque e suas contradições. Desta forma, este trabalho possui a seguinte estrutura:


  No primeiro capítulo, intitulado “A produção e o abastecimento de carne verde na perspectiva do declínio da indústria pastoril amazônica”, analisa-se a produção, a expansão e o declínio da indústria pastoril marajoara, tendo em vista o estudo sobre a importância da produção interna, ressaltada pelo olhar dos viajantes que estiveram na região ao longo do século XIX em Belém.


  No segundo capítulo, “Estratégias intervencionistas das autoridades no mercado das carnes em Belém”, discorre-se sobre o papel e os significados das intervenções do poder público no abastecimento de carne e seus discursos, publicados nos relatórios, e as críticas dos jornais Folha do Norte, o Holophote e o Binoculo, sobre essa questão. Os artigos publicados nesses periódicos, geralmente na primeira página e com títulos como “Carne e pobreza” e a “Questão das carnes”, indicam ênfase nesse tema, pretensões editoriais e formação de opinião. Havia também colunas fixas como a Gazetilha e colunas assinadas, indicando a importância que a questão assumia, na época, e também a relação do abastecimento com os interesses comerciais.


  No terceiro capítulo, “Os açougueiros e açougues da cidade: transformações urbanas, normas de conduta e higienização dos alimentos”, foram analisados o processo de expansão do núcleo urbano da cidade de Belém e seus impactos nos hábitos e nas práticas alimentares da população, em especial questões relacionadas ao comércio e ao consumo de carne, a partir das regulamentações sanitárias. Verificou-se que os açougueiros, para obterem lucro no comércio da carne controlado pelos marchantes, ao recorrer a alternativas ilícitas para extrair lucro, penalizavam a população.
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  CAPÍTULO I


  A PRODUÇÃO E O ABASTECIMENTO DE CARNE VERDE NA PERSPECTIVA DO DECLÍNIO DA INDÚSTRIA PASTORIL AMAZÔNICA


  [image: ]


  Partindo do princípio de que a carne verde “persistiu no passado brasileiro como um problema de abastecimento dos centros urbanos a desafiar leis, instituições, regimes políticos, doutrinas econômicas, governantes, consumidores e soluções”,1 o presente capítulo objetiva estudar a produção, o desenvolvimento e o “declínio da pecuária” local, destinada ao abastecimento interno, e as questões que o envolveram entre os anos de 1897 a 1909.


  Para isso, recorreu-se aos escritos de viajantes, aos relatórios, às mensagens oficiais e à produção historiográfica sobre o tema. É preciso reforçar a ideia de que os discursos contidos nesses documentos refletem claramente os interesses e as articulações dos seus autores, indicando os objetivos das autoridades na direção de suas aspirações.2


  1.1 “Aos nossos olhos europeus”: alimentação dos paraenses nas crônicas de viajantes do século XIX



  Após a chegada da Corte no Brasil,3 desembarcaram inúmeros viajantes estrangeiros, uns buscando conhecer esse “novo mundo”, outros ocupados em missões científicas, como Carl Friedrich von Martius, Johann Baptist von Spix e Auguste Saint-Hilaire. Vieram também pintores, dentre os quais se destacam o pintor Jean-Baptist Debret, da Missão Artística Francesa, em 1816, e o pintor alemão Johann Moritz Rugendas, integrante da Missão Científica do Barão de Langsdorff, em 1821. Muitos viajantes se fixaram na cidade do Rio de Janeiro, ocupados na formação dos primeiros centros de pesquisa e de produção de obras de artes, encomendadas por D. Pedro I. Além disso, o monarca estava preocupado com o conhecimento e com a proteção territorial, e desse modo, financiou uma série de expedições científicas e exploratórias para diversas regiões do Brasil.4


  Assim, os viajantes que estiveram no Norte do Brasil5 registraram suas observações sobre diversos temas, tais como alimentação, fauna e flora, população, riquezas naturais e economia de cada região visitada da Amazônia. As descrições são unânimes, ao criticar a alimentação dos moradores de Belém, a importação de víveres e o consumo de gêneros alimentícios da população pobre e da elite paraense.


  Compreende-se que esses registros são imprescindíveis para a realização da pesquisa pelo fato de revelarem os alimentos consumidos pelos habitantes da época e a produção de gado no Marajó. E mesmo que suas impressões a respeito da alimentação estivessem condicionadas ao olhar eurocêntrico, os seus registros são importantes para se conhecerem os vários aspectos que se referem ao cotidiano da população belenense.


  Sônia Magalhães considera que os registros dos viajantes fornecem importantes descrições na questão dos costumes, dos hábitos e dos comportamentos à mesa dos brasileiros. Mesmo tecendo criticas às práticas alimentares da população, a autora enfatiza que, para os viajantes, “estava bem e era bom o que era igual ou parecido, e o diferente, aquilo que identificava nossa cultura, era sempre depreciado”.6 Certamente eles “cartografaram constantemente os hábitos dos povos na escala da Europa.”7


  Maria Yedda Linhares sugere que os primeiros europeus que estiveram no Brasil na época da colonização foram unânimes em relação à “bondade da terra, a doçura de suas águas, a robustez de seus habitantes e a reinante fartura em peixes, frutas silvestres, legumes, aves, animais e raízes comestíveis que por toda parte se encontravam”.8 Esse fascínio certamente se diluiu a partir das impressões dos viajantes, quase dois séculos depois da conquista. Em suma, a autora considera que aquelas descrições são fundamentais para o conhecimento físico e cultural da região conquistada pelos portugueses. Apesar disso, deixa claro que:


  são os depoimentos de uma época e da mentalidade de seus homens, reflexos de mitos e fantasias, aspirações satisfeitas e ambições frustradas, revelação de um mundo estranho e desconhecido para onde deveriam convergir as esperanças de enriquecimento de reis e de súditos.9


  Logo, tais considerações compõem aquilo que Mauro Coelho chamou de imaginário europeu em relação ao Novo Mundo. Para o autor, as impressões e as leituras desses viajantes sofreram alterações com o passar dos séculos, e assim suas colocações convergem para as reflexões de Maria Yedda Linhares. Então,


  No decorrer dos séculos XVII e XVIII, boa parte do que hoje conhecemos como a Amazônia brasileira foi objeto de preocupação e percurso de viajantes europeus. As viagens ocorridas nesse período distinguiam-se das do século XVI
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